
297

RESUMO
Os povos indígenas no século XXI têm en-
frentado diversas transformações em dife-
rentes aspectos de suas vidas, resultantes 
da crescente urbanização, da pressão do 
agronegócio e das mudanças climáticas. Ao 
mesmo tempo, muitos desses grupos têm lu-
tado pela preservação de suas tradições cul-
turais e direitos territoriais, enquanto bus-
cam adaptar-se às novas realidades sociais 
e econômicas. A tecnologia também tem 
desempenhado um papel significativo nes-
se processo de adaptação, proporcionando 
novas ferramentas para comunicação, mo-
bilização social e preservação cultural, como 
o uso de redes sociais e plataformas digitais 
para divulgar suas causas e fortalecer suas 
identidades.

PALAVRAS-CHAVE: Povos Indígenas; Cultura; 
Educação.

INTRODUÇÃO
No contexto político, os povos indígenas têm 
se mobilizado para garantir maior repre-
sentação nas esferas de poder, buscando 
influenciar políticas públicas que garantam 
a proteção de seus territórios e modos de 
vida. A educação indígena também passou 
por mudanças, com a criação de escolas 
bilíngues e interculturais que visam respei-
tar e integrar os saberes tradicionais e o co-
nhecimento acadêmico.
No entanto, apesar dessas conquistas, mui-
tos desafios permanecem, como o avanço 
do desmatamento, a mineração ilegal e a 
violência contra lideranças indígenas. Dessa 
forma, as transformações vividas pelos po-
vos indígenas no século XXI são complexas 
e envolvem tanto o enfrentamento de ame-
aças quanto a reafirmação de suas culturas 
e direitos em um mundo em constante mu-
dança.

DESENVOLVIMENTO
Os povos indígenas, ao longo do século XXI, 
têm enfrentado uma série de transforma-

ções que afetam diretamente suas formas 
de viver, sua relação com o meio ambiente e 
sua inserção nas sociedades contemporâne-
as. Essas mudanças ocorrem em diferentes 
dimensões: política, social, cultural, econô-
mica e ambiental. A globalização, o avanço 
das tecnologias e a crescente pressão sobre 
seus territórios representam desafios, mas 
também oportunidades para a reafirmação 
de suas identidades e a busca por novos 
meios de protagonismo.
Este trabalho tem como objetivo analisar 
as principais transformações vividas pelos 
povos indígenas no século XXI, com foco na 
luta pela preservação cultural, territorial 
e pelos direitos humanos, assim como nas 
adaptações às novas realidades tecnológi-
cas e sociais.

HISTÓRICO DA RELAÇÃO ENTRE INDÍGENAS 
E A SOCIEDADE NÃO INDÍGENA

COLONIZAÇÃO E SEUS IMPACTOS
A chegada dos colonizadores europeus ao 
continente americano no século XV e a sub-
sequente colonização resultaram em pro-
fundas transformações para as populações 
indígenas. A expropriação de terras, a escra-
vização, as doenças trazidas pelos coloniza-
dores e a imposição de novas estruturas de 
poder abalaram as bases das sociedades in-
dígenas, resultando na perda de milhões de 
vidas e no colapso de muitas culturas.

RESISTÊNCIA AO LONGO DOS SÉCULOS
Apesar da violência colonial, os povos indí-
genas resistiram de diversas formas. A ma-
nutenção de práticas culturais, o refúgio 
em áreas remotas e a preservação de suas 
línguas e tradições foram algumas das es-
tratégias adotadas. Ao longo dos séculos, 
muitas dessas comunidades continuaram a 
reivindicar seus direitos à terra e à autode-
terminação, enfrentando sucessivas tentati-
vas de assimilação por parte dos governos 
nacionais.

POLÍTICAS DE RECONHECIMENTO NO SÉCU-

INDÍGENAS E SUAS TRANSFORMAÇÕES NO SÉCULO XXI
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LO XX
O século XX trouxe novos paradigmas nas 
relações entre Estados nacionais e povos in-
dígenas, com o reconhecimento gradual de 
direitos específicos, como o direito à terra, 
à educação intercultural e à preservação 
cultural. A Convenção 169 da OIT (Organiza-
ção Internacional do Trabalho), adotada em 
1989, foi um marco internacional nesse pro-
cesso, garantindo que os povos indígenas 
tivessem voz nas decisões que afetam suas 
vidas.

AS TRANSFORMAÇÕES NO SÉCULO XXI

LUTAS POR DIREITOS TERRITORIAIS
Uma das principais demandas dos povos in-
dígenas no século XXI continua sendo a luta 
pelo reconhecimento e a proteção de seus 
territórios. A Constituição Brasileira de 1988 
representou um avanço nesse sentido, ga-
rantindo o direito à demarcação de terras 
indígenas. No entanto, essas conquistas têm 
sido ameaçadas por pressões do agronegó-
cio, mineração e desmatamento. A crescen-
te demanda por commodities e o avanço de 
projetos de infraestrutura em áreas sensí-
veis, como a Amazônia, têm intensificado os 
conflitos fundiários.
A luta pelo reconhecimento e proteção dos 
territórios indígenas no Brasil, embora ga-
rantida pela Constituição de 1988, é um 
processo repleto de desafios e conflitos. O 
artigo 231 da Constituição assegura aos po-
vos indígenas os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, reco-
nhecendo a importância desses territórios 
para a preservação de sua cultura e modos 
de vida. No entanto, a implementação des-
se direito tem sido um campo de batalhas 
contínuas, marcado por embates políticos, 
econômicos e judiciais.
Nas últimas décadas, a expansão do agro-
negócio tem sido um dos maiores fatores 
de tensão. O Brasil se consolidou como um 
dos principais exportadores de commodities 
agrícolas no cenário global, especialmente 
soja, carne bovina e milho. Esse crescimento 
econômico, embora benéfico para a balan-
ça comercial do país, tem se dado às custas 
da intensificação dos conflitos fundiários, já 
que grandes empresas e fazendeiros bus-

cam expandir suas áreas de cultivo e pasta-
gem, muitas vezes avançando sobre terras 
indígenas.
O avanço do agronegócio sobre terras indí-
genas ocorre de várias maneiras, desde a 
ocupação ilegal de terras até a destruição de 
áreas de floresta para a implantação de mo-
noculturas e criação de gado. Muitas dessas 
atividades são realizadas em áreas demar-
cadas ou em processo de demarcação, des-
respeitando os direitos constitucionais dos 
povos indígenas.
O lobby do agronegócio no Congresso Na-
cional também tem exercido forte pressão 
para flexibilizar a legislação ambiental e de 
proteção territorial, com a proposta de pro-
jetos de lei que visam limitar a criação de 
novas terras indígenas ou mesmo reverter 
demarcações já realizadas. A PEC 215/2000, 
por exemplo, propõe que o Congresso tenha 
a palavra final sobre a demarcação de terras 
indígenas, tirando esse poder da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), o que, na prática, 
poderia dificultar ainda mais o processo de 
demarcação.
Além do agronegócio, a mineração também 
representa uma grande ameaça aos territó-
rios indígenas. O subsolo brasileiro é rico em 
minérios valiosos como ouro, bauxita, ferro 
e manganês, e muitos desses recursos en-
contram-se em áreas indígenas. A mineração 
ilegal, particularmente na Amazônia, tem 
devastado áreas florestais e contaminado 
rios com mercúrio, um subproduto comum 
do garimpo de ouro, o que afeta diretamen-
te as comunidades indígenas que dependem 
desses rios para sua sobrevivência.
Em 2020, o governo brasileiro apresentou 
um projeto de lei (PL 191/2020) que visa re-
gulamentar a exploração mineral e energé-
tica em terras indígenas. Essa proposta tem 
gerado intensa controvérsia, uma vez que 
a exploração desses recursos pode causar 
impactos ambientais irreversíveis e deses-
truturar as formas de vida tradicionais das 
comunidades que habitam essas regiões. As 
lideranças indígenas, por sua vez, têm de-
nunciado os riscos desse tipo de atividade e 
organizado campanhas para barrar a apro-
vação do projeto.
O desmatamento, em especial na Amazônia, 
é outra grande ameaça às terras indígenas. 
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Nos últimos anos, as taxas de desmatamen-
to na região têm atingido níveis alarmantes, 
impulsionadas pelo desmonte das políticas 
ambientais e pela impunidade em relação 
aos crimes ambientais. As áreas de flores-
ta tropical, que servem como barreiras na-
turais contra o avanço de atividades pre-
datórias, estão sendo destruídas em ritmo 
acelerado, e as terras indígenas, que histori-
camente têm sido as mais preservadas, não 
estão imunes a essa pressão.
Além do impacto direto sobre a biodiversi-
dade e os ecossistemas, o desmatamento 
contribui significativamente para o aqueci-
mento global, ao liberar grandes quantida-
des de carbono armazenadas na vegetação. 
Os povos indígenas, que há séculos mantêm 
um modo de vida integrado com a natureza, 
são especialmente vulneráveis aos efeitos 
das mudanças climáticas, como secas mais 
frequentes, cheias intensas e mudanças nos 
ciclos naturais que afetam suas práticas de 
subsistência.
Um dos pontos mais controversos na luta 
pelos territórios indígenas é o debate em 
torno do chamado "marco temporal", uma 
interpretação jurídica que sugere que os po-
vos indígenas só teriam direito às terras que 
estivessem sob sua posse ou em disputa ju-
dicial na data da promulgação da Constitui-
ção de 1988. Essa tese, defendida por seto-
res ligados ao agronegócio e à mineração, é 
vista como uma forma de limitar o reconhe-
cimento de novas terras indígenas, pois des-
considera o contexto histórico de violência, 
expulsões forçadas e deslocamentos que 
marcaram as décadas anteriores à promul-
gação da Constituição.
A tese do marco temporal está sendo anali-
sada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), e 
seu resultado pode ter implicações significa-
tivas para os direitos territoriais indígenas. 
Caso seja aprovado, o marco temporal pode 
inviabilizar a demarcação de várias terras 
indígenas, afetando comunidades que há 
muito lutam pelo reconhecimento de seus 
territórios tradicionais.
Por outro lado, os povos indígenas e seus 
aliados argumentam que o direito à terra 
não pode ser condicionado por um critério 
temporal arbitrário, e que a Constituição de 
1988 reconhece a dívida histórica do Estado 

brasileiro para com essas populações. Para 
eles, o reconhecimento pleno dos direitos 
territoriais é fundamental não apenas para 
a preservação de suas culturas, mas tam-
bém para a sustentabilidade ambiental e a 
justiça social.
Diante dessas ameaças, as organizações in-
dígenas têm desempenhado um papel cada 
vez mais ativo na defesa de seus direitos. A 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(APIB), por exemplo, tem sido uma das prin-
cipais vozes na luta pelos direitos territoriais 
e contra o retrocesso das políticas ambien-
tais. Através de campanhas de conscientiza-
ção, protestos e articulações políticas, a APIB 
tem mobilizado não apenas as comunidades 
indígenas, mas também a sociedade civil e a 
comunidade internacional.
A ação dessas organizações se dá tanto no 
campo político, com a pressão sobre o Con-
gresso e o Executivo, quanto no campo jurídi-
co, com a atuação em processos no STF e em 
instâncias internacionais, como a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). 
A articulação com outras organizações da 
sociedade civil, como ONGs ambientais e 
movimentos de direitos humanos, também 
tem sido fundamental para amplificar as de-
mandas indígenas.
Com o avanço da internet e das redes sociais, 
os povos indígenas têm encontrado novas 
formas de mobilização e visibilidade. Plata-
formas como Facebook, Instagram e Twitter 
são usadas por lideranças e ativistas indí-
genas para denunciar violações de direitos, 
promover suas culturas e construir redes de 
solidariedade. A visibilidade internacional 
dessas causas tem atraído a atenção de ce-
lebridades, políticos e organizações globais, 
fortalecendo a luta pela proteção dos terri-
tórios e direitos indígenas.
Em fóruns internacionais, como as confe-
rências sobre mudanças climáticas da ONU 
(COP), os povos indígenas têm conseguido 
colocar suas pautas na agenda global, desta-
cando o papel crucial que desempenham na 
preservação da biodiversidade e no comba-
te às mudanças climáticas. Líderes como Sô-
nia Guajajara, Almir Suruí e Raoni Metuktire 
têm se tornado figuras globais de resistência 
e articulação política.
O século XXI trouxe desafios sem preceden-



300

tes para os povos indígenas do Brasil, mas 
também novas oportunidades. O reconheci-
mento da importância das terras indígenas 
para a preservação ambiental e a crescente 
pressão internacional por políticas mais sus-
tentáveis podem abrir caminhos para uma 
maior valorização dos modos de vida indíge-
nas e uma reversão do quadro atual de des-
truição e violência.
A formação de novas lideranças indígenas, 
muitas delas formadas em universidades e 
com amplo conhecimento das ferramentas 
jurídicas e tecnológicas, representa uma es-
perança para o futuro. Jovens indígenas es-
tão cada vez mais preparados para enfrentar 
os desafios contemporâneos, seja por meio 
de ações políticas, seja através de iniciativas 
comunitárias voltadas para a sustentabilida-
de e a preservação cultural.
Projetos de desenvolvimento sustentável, 
baseados em conhecimentos tradicionais 
e tecnologias modernas, têm surgido como 
uma alternativa viável para a geração de 
renda e a preservação ambiental nas terras 
indígenas. A agroecologia, o ecoturismo e o 
manejo sustentável de recursos florestais 
são exemplos de iniciativas que combinam a 
conservação da natureza com a autonomia 
econômica das comunidades.

O PAPEL DAS LIDERANÇAS INDÍGENAS
No contexto contemporâneo, as lideranças 
indígenas têm desempenhado um papel 
crucial na articulação política e na defesa 
de seus direitos. Figuras como Sônia Gua-
jajara e Raoni Metuktire ganharam desta-
que internacional, representando as vozes 
de seus povos em fóruns globais, como as 
Conferências das Nações Unidas sobre mu-
danças climáticas. Essas lideranças têm sido 
fundamentais na denúncia de violações de 
direitos e na proposição de alternativas para 
o desenvolvimento sustentável.

O DESAFIO DA URBANIZAÇÃO
Outro aspecto importante das transforma-
ções indígenas no século XXI é o fenômeno 
da urbanização. Muitos indígenas, especial-
mente os jovens, têm migrado para centros 
urbanos em busca de melhores oportuni-
dades de emprego, educação e saúde. Essa 
migração levanta desafios relacionados à 

preservação da identidade cultural, já que 
muitos desses indivíduos enfrentam dificul-
dades de integração e sofrem discriminação 
nas cidades. Ao mesmo tempo, surgem no-
vas formas de articulação identitária, com 
o fortalecimento de movimentos indígenas 
urbanos.

A INSERÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS
A tecnologia tem desempenhado um papel 
cada vez mais importante na vida das comu-
nidades indígenas. O acesso às redes sociais 
e outras ferramentas digitais permitiu que 
os povos indígenas ampliem suas vozes e 
participem de debates globais sobre mudan-
ças climáticas, preservação da biodiversida-
de e direitos humanos. Plataformas como o 
Twitter, Facebook e YouTube tornaram-se 
espaços de mobilização e conscientização, 
onde comunidades indígenas podem com-
partilhar suas lutas e culturas com um públi-
co mais amplo.
Além disso, o uso de drones e de geotecno-
logias tem permitido o monitoramento de 
suas terras contra invasores ilegais, como 
madeireiros e garimpeiros. A tecnologia, 
nesse sentido, tornou-se uma aliada estra-
tégica na defesa territorial.

A EDUCAÇÃO INTERCULTURAL E BILINGUE

RECONHECIMENTO DA EDUCAÇÃO INDÍGE-
NA
No século XXI, o reconhecimento da impor-
tância da educação intercultural para os po-
vos indígenas tem ganhado força. Modelos 
educativos que valorizam tanto o conheci-
mento tradicional quanto o acadêmico oci-
dental vêm sendo implementados em diver-
sas comunidades. A educação bilíngue é um 
dos pilares desse processo, permitindo que 
as novas gerações mantenham vivas suas 
línguas nativas ao mesmo tempo em que 
aprendem o português ou outros idiomas 
dominantes.
DESAFIOS E CONQUISTAS
Apesar dos avanços, a implementação de 
uma educação verdadeiramente intercul-
tural enfrenta muitos obstáculos. A falta de 
recursos, a ausência de professores capaci-
tados e o preconceito institucional são bar-
reiras que dificultam a expansão desse mo-
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delo educacional. No entanto, onde essas 
iniciativas têm sido bem-sucedidas, observa-
-se uma revitalização cultural, com as novas 
gerações demonstrando maior interesse em 
preservar seus saberes ancestrais.

MULHERES INDÍGENAS E A EDUCAÇÃO
As mulheres indígenas têm desempenhado 
um papel central no fortalecimento da edu-
cação em suas comunidades. Elas são fre-
quentemente as guardiãs das tradições cul-
turais e têm liderado iniciativas educacionais 
que combinam saberes tradicionais com o 
currículo formal. Ao empoderar as mulheres 
por meio da educação, muitas comunidades 
indígenas têm encontrado formas de forta-
lecer sua autonomia e resiliência.

QUESTÃO AMBIENTAL E OS POVOS INDÍGE-
NAS

PROTAGONISMO NA DEFESA AMBIENTAL
Os povos indígenas são amplamente reco-
nhecidos como os principais guardiões das 
florestas e da biodiversidade em suas regi-
ões. Suas práticas de manejo sustentável 
dos recursos naturais têm sido vistas como 
modelos alternativos de desenvolvimento 
em um mundo cada vez mais afetado pelas 
mudanças climáticas. No século XXI, a de-
fesa de suas terras tornou-se também uma 
luta pela preservação ambiental global.

MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS IMPACTOS
As mudanças climáticas representam uma 
ameaça direta para muitos povos indígenas, 
especialmente aqueles que dependem dire-
tamente dos ciclos naturais para sua subsis-
tência. A alteração dos padrões de chuva, 
o aumento da temperatura e a degradação 
ambiental têm forçado muitas comunidades 
a repensar suas estratégias de sobrevivên-
cia. No entanto, os indígenas também têm 
oferecido soluções, baseadas em seus co-
nhecimentos tradicionais, para mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas.

AMEAÇAS EXTERNAS: MINERAÇÃO, AGRONE-
GÓCIO E DESMATAMENTO
As ameaças às terras indígenas, muitas ve-
zes associadas à exploração de recursos na-
turais, continuam a ser uma preocupação 

central. Projetos de mineração, expansão do 
agronegócio e desmatamento têm avançado 
sobre territórios indígenas, resultando em 
conflitos e violências. A luta pela proteção 
desses territórios envolve tanto estratégias 
jurídicas quanto mobilizações populares e 
pressão internacional.
As transformações enfrentadas pelos povos 
indígenas no século XXI são resultado de 
uma combinação de fatores que os desafiam 
a equilibrar a preservação de suas tradições 
culturais com as exigências do mundo con-
temporâneo. A globalização, por exemplo, 
trouxe consigo a possibilidade de maior co-
nexão e visibilidade internacional para suas 
causas, permitindo que lideranças indígenas 
participem de debates globais sobre ques-
tões como mudanças climáticas, direitos hu-
manos e preservação da biodiversidade. No 
entanto, ao mesmo tempo, essa mesma glo-
balização impulsiona o avanço de atividades 
econômicas que ameaçam seus territórios, 
como a mineração, o agronegócio e grandes 
projetos de infraestrutura.
No plano político, os povos indígenas têm 
conquistado maior representatividade em 
esferas institucionais, embora a luta por di-
reitos continue árdua. Lideranças indígenas 
como Joenia Wapichana, primeira deputada 
federal indígena no Brasil, e Sônia Guajajara, 
ministra dos Povos Indígenas, têm ganhado 
espaço no debate político, simbolizando o 
avanço da luta indígena no campo das polí-
ticas públicas. Essas lideranças não apenas 
defendem a demarcação de terras e os di-
reitos territoriais, mas também políticas vol-
tadas para a educação, saúde e o bem-estar 
de suas comunidades.
No campo social, a urbanização e o êxodo 
de indígenas para áreas urbanas têm gerado 
novos desafios. A busca por melhores condi-
ções de vida, acesso à educação e oportuni-
dades de trabalho tem levado muitos indí-
genas a se instalarem em grandes cidades. 
Essa migração, no entanto, frequentemente 
resulta em dificuldades de integração e dis-
criminação. As comunidades indígenas ur-
banas, no entanto, têm criado novas formas 
de reafirmar suas identidades, organizan-
do-se em movimentos culturais e políticos, 
além de utilizar as redes sociais como uma 
plataforma para promover suas causas.
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A preservação da cultura e da identidade 
indígena em meio à modernidade é um de-
safio constante. As comunidades indígenas, 
ao longo do século XXI, têm demonstrado 
resiliência em manter suas línguas, práticas 
religiosas, tradições e conhecimentos an-
cestrais. A educação intercultural e bilíngue, 
por exemplo, tem sido uma ferramenta cru-
cial para assegurar que as novas gerações 
preservem suas tradições, ao mesmo tempo 
em que se preparam para interagir com o 
mundo moderno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O uso da tecnologia, em especial da internet 
e das redes sociais, tem sido um meio pode-
roso de reafirmação cultural e disseminação 
de suas lutas. Jovens indígenas têm utilizado 
essas ferramentas para compartilhar suas 
histórias, músicas, artes e conhecimentos, 
criando uma ponte entre suas culturas tra-
dicionais e as plataformas digitais globais. 
Além disso, essas ferramentas têm permiti-
do que eles denunciem as violências e vio-
lações de direitos que sofrem, mobilizando 
apoio nacional e internacional para suas 
causas.
Do ponto de vista econômico, muitos povos 
indígenas têm buscado alternativas susten-
táveis de geração de renda que não compro-
metam a preservação de seus territórios e 
modos de vida. Projetos de manejo susten-
tável, agroecologia, ecoturismo e artesanato 
são algumas das iniciativas que aliam auto-
nomia econômica à conservação ambiental. 
Essas iniciativas, baseadas em conhecimen-
tos tradicionais, mostram-se alternativas vi-
áveis à exploração predatória dos recursos 
naturais, como o garimpo e o desmatamen-
to, que têm devastado áreas críticas como a 
Amazônia.
A relação dos povos indígenas com o meio 
ambiente continua a ser um dos pilares de 
suas existências. Muitas comunidades vi-
vem de forma integrada à natureza, e suas 
práticas tradicionais de uso sustentável dos 
recursos naturais são exemplos de coexis-
tência harmoniosa com o ecossistema. No 
entanto, os desafios ambientais têm se in-
tensificado com o avanço do desmatamen-
to, das mudanças climáticas e da invasão de 
territórios por atividades econômicas preda-
tórias. Os povos indígenas estão na linha de 

frente da luta pela preservação da Amazônia 
e outros biomas, não apenas para proteger 
suas terras, mas também para garantir o 
equilíbrio climático do planeta.
As transformações do século XXI trouxeram 
muitos desafios, mas também oportunida-
des para o protagonismo dos povos indíge-
nas. A crescente articulação política e social 
dessas comunidades, tanto no Brasil quanto 
no exterior, tem mostrado que os indígenas 
não são apenas vítimas de um sistema ex-
cludente, mas atores ativos na construção 
de um futuro mais justo e sustentável. A par-
ticipação em fóruns internacionais, como 
as conferências da ONU sobre mudanças 
climáticas, e o crescente apoio de organi-
zações não-governamentais e movimentos 
sociais têm dado visibilidade às suas lutas e 
contribuído para a pressão por políticas pú-
blicas mais inclusivas e sustentáveis.
As novas gerações de indígenas estão cada 
vez mais integradas ao mundo digital e à 
educação formal, sem perder de vista suas 
raízes e valores tradicionais. Essa junção en-
tre modernidade e tradição tem sido uma 
das principais características das transfor-
mações vividas pelos povos indígenas no sé-
culo XXI. Eles seguem se reinventando, uti-
lizando ferramentas contemporâneas para 
fortalecer suas culturas, defender seus di-
reitos e lutar pela preservação do meio am-
biente.
As transformações vividas pelos povos indí-
genas no século XXI refletem tanto os desa-
fios impostos por um mundo em constante 
mudança quanto as oportunidades de rea-
firmação de suas identidades e direitos. En-
frentando pressões econômicas, sociais e 
ambientais, essas comunidades continuam 
a lutar pela preservação de suas culturas 
e territórios, enquanto buscam se adaptar 
e prosperar em um cenário globalizado. O 
protagonismo indígena, que se manifesta 
nas esferas política, social, cultural e am-
biental, representa uma força vital na defe-
sa da biodiversidade e na promoção de um 
futuro mais justo e equilibrado para todos.
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